PARECER Nº    1061 , DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 88, DE 2009

De autoria da Deputada Ana Perugini, o Projeto de Lei nº 0088, de 2009, declara de utilidade pública a “Associação Casa da Criança Feliz”, em Hortolândia.

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, conforme artigo 31, § 1º e também deliberar conclusivamente, nos termos do artigo 33, inciso II, alínea "a" da XIII Consolidação  do Regimento Interno. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

A entidade que se quer declarar de utilidade pública tem por finalidade, conforme artigo 2º de seu estatuto social, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Sumaré - São Paulo:

Artigo 2º - "...tem como objetivos principais: oferecer um espaço para crianças e adolescentes tirando-os da rua evitando assim a delinqüência infanto-juvenil, oferecendo duas refeições diárias em período oposto ao da escola, sendo uma das exigências a criança estar matriculada em uma escola.

I - Promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico, com aulas de canto, bordado, pintura., cursos técnicos e intercâmbio, dentro de todos segmentos culturais;

II - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

III - promoção da segurança alimentar e nutricional;

IV - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

V - promoção do voluntariado;

VI - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

VII - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais;

VIII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo."

A documentação juntada pelo autor comprova que o Projeto sob análise cumpre as exigências da Lei nº. 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 04 a 123 do processo. 

Quanto ao mérito, constata-se, pelos documentos apresentados, que a entidade objeto do projeto sob análise desempenha trabalho importante junto à comunidade onde se encontra instalada, merecendo, portanto, ter sua condição de utilidade pública reconhecida por lei. 

Face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 88, de 2009.

a) Vanderlei Siraque - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 17/6/2009

a) Fernando Capez - Presidente

Maria Lúcia Amary - Afonso Lobato - Fernando Capez - Vanderlei Siraque - Baleia Rossi

